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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0009727-70.2010.4.01.3814/MG 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa necessária contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Subseção Judiciária Federal de Ipatinga/MG, que julgou o pedido procedente ao reconhecer a natureza especial do período laborado de 11/07/1985 a 20/08/2010, para condenar o INSS à concessão da aposentadoria especial, com DIB em 24/08/2010. 

2. Em suas razões de apelação (fls. 136-v/147), o INSS requer seja o recurso recebido, por regular e tempestivo, pugnando a reforma da sentença por considerar ausentes os requisitos necessários à caracterização do trabalho como especial, exigidos pela legislação previdenciária. Sustenta, ainda, que todas as atividades exercidas pelo impetrante devem ser consideradas comuns diante da inexistência de comprovação da exposição ao agente nocivo ruído, afirmando a eficácia do EPI utilizado.  

3. A parte autora apresentou contrarrazões de apelação (fls. 155/161), defendendo a manutenção da sentença. Destacou ainda a impossibilidade de o uso de EPI eficaz afastar a especialidade da atividade, e serem os documentos apresentados hábeis à comprovação do tempo de serviço sob condições insalubres. 

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser prejudicado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.

Antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor). 

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo. 

Cabível também a comprovação mediante apresentação de PPP, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º). 

No que tange à exposição ao ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 

Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 

Com o intuito de elucidar não só esse ponto, mas também a utilização dos níveis médios de ruído para averiguar a natureza especial do trabalho, é evidente que o ruído não pode ser contínuo no mesmo nível, sem oscilação, na medida em que tal fenômeno decorre das leis da Física, consequência das leis naturais que regem o mundo, de modo que é total e humanamente impossível medir a cada segundo e registrar as oscilações mínimas (TRF-1, Segunda Turma, AMS 0021340-47.2001.4.01.3800. Rel. Jirair Aram Meguerian, 03/11/2004). Em suma, a adoção do ruído médio torna possível a análise do fenômeno físico, sendo razoável admitir tal medição a fim de serem constatadas as condições especiais às quais o trabalhador se submete.
Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.12.2014. (STF, ARE 664335, Rel. Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)
 Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)

Compulsando os autos, encontro provas que permitem enquadrar a atividade como especial no período reconhecido na sentença recorrida. Os níveis de ruídos foram considerados em observância ao que dispunha a legislação no período laborado, entendidos como tempo especial quando ultrapassaram os limites de tolerância; o que foi comprovado adequadamente pelo PPP.

O INSS alega, ao fundamentar o recurso, a ausência dos requisitos: forma permanente e não intermitente, o que se pode provar contrário através do PPP que deixa claro que durante a jornada de trabalho não houve interrupção da atividade com exposição ao ruído. A exposição a outros agentes, como o calor, não afastam tais requisitos, uma vez que enquanto estava exposto ao calor, o impetrante também estava exposto ao ruído. Ademais, o apelante alega que a eficácia do EPI fornecido afasta a natureza especial da atividade, o que já foi pacificado pelo Pretório Excelso, ao decidir o oposto, com repercussão geral. 

Evidente a natureza especial da atividade exercida no período apreciado, na medida em que não há nos autos qualquer prova do contrário. A bem da verdade, tanto os níveis de ruído encontrados na documentação juntada com a inicial, quanto o PPP apresentado posteriormente, atestam a especialidade do labor exercido pela exposição a nível de ruído superior ao máximo permitido pela norma vigente em caráter habitual e permanente.

Na seara administrativa, o pedido de aposentadoria especial foi indeferido. No entanto, estando provada a atividade especial neste período, fica evidente o direito a aposentadoria especial.

Em suma, o Autor possui tempo de contribuição superior a 25 (vinte e cinco) anos, reconhecido na sentença recorrida. Como o fator de conversão a ser utilizado para o ruído é de 1,4, o impetrante laborou tempo suficiente para a concessão da aposentadoria especial. 

Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:

Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.

Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.

O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.

No que tange à correção monetária, portanto, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

Ademais, o C. STJ sumulou entendimento acerca da fixação do início da incidência dos juros moratórios em ações judiciais referentes a benefícios previdenciários a partir da citação válida (Súmula 204, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/1998, DJ 18/03/1998).

Cumpre ainda ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que se enfrentem as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Por tais fundamentos, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO do INSS e À REMESSA NECESSÁRIA, mantendo a sentença recorrida em seus exatos termos. 

É como voto. 

<ASSINATURA>>
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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